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ATA DA 24ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH-BS  (26/06/07)

Aos vinte e seis dias de junho de dois mil e sete, em segunda chamada, composta a mesa pelo Presidente João Carlos Forssell Neto - Prefeito Municipal de Itanhaém, neste ato chamado de Presidente, Vice-Presidente Celso Garagnani - CIESP/Cubatão, neste ato chamado de Vice-Presidente,  Secretário Executivo, José Luiz Gava, representante do DAEE, neste ato chamado de Secretário Executivo, o Presidente da mesa  deu abertura à vigésima quarta reunião ordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista,   realizada no Centro de Pesquisas do Estuário do rio Itanhaém, Sito à Rua Dom Sebastião Leme 195, Jardim Mosteiro - Itanhaém-SP, que contou com os seguintes membros: Representantes do Estado: Secretário Executivo, José Luiz Gava (DAEE), Pedro Carmo de Bartolo (DAEE), Domingos Ricardo de Oliveira Barbosa (DEPRN), Paulo Sérgio Fonseca (CETESB), Elias Carlos Daccache (Sec. da Saúde), Nassim Miguel Caram (EMAE),  Ricardo Barroso  Villaverde (DERSA),   Francisco G. da Costa Neto (Sec. Turismo) e Carlos R. Zundt (Sec. de Econ. e Planejamento); Representantes dos Municípios:  Antonio Guimarães Neto (Prefeitura Municipal de Cubatão),  João Eduardo R. Oliveira (Prefeitura Municipal de Guarujá),  João Carlos Forssell Neto (Prefeitura Municipal  de Itanhaém),  João Nunes  de Freitas (Prefeitura Municipal de Itanhaém), Tenisson Azevedo Junior (Prefeitura Municipal de Mongaguá), Rui Lemos Smith (Prefeitura Municipal de Praia Grande), Flávio Rodrigues Corrêa  (Prefeitura Municipal de Santos), Paulo de Souza (Prefeitura Municipal de São Vicente) e Luís Ernesto Engelbreeth Zantut (Prefeitura Municipal de São Vicente); Entidades Representantes da Sociedade Civil: Arlindo Ferreira (Centro de Aprendizagem Metódica e Prática Mário dos Santos), José Santos Silva Junior (ADDUSP), Josiane Maria Caetano Arrivabene (CCECASI), Hélio Santiago (Lions Clube São Vicente), Celso Garagnani (Ciesp/Cubatão), João Ricardo Malavolta (Ecosurfi Ent. Ecológica dos Surfistas), Jairo Albrecht Coutinho  (Sind. Trab. Inds. Quim. Farm. Fert. Cubatão, Santos e S. Vicente), José Manoel B. Diegues (Sind. Dos Transp. Aut. Cont. de Guarujá/Santos), Marise Céspedes Tavolaro (Assoc. Engenheiros e Arquitetos de Santos), André Rogério de Santana (Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de Bertioga),  Zulma dos Santos (Associação Teto e Chão da Baixada Santista), Luiz Felipe Carrari de Amorim (Ordem dos Advogados do Brasil 44ª Sub-Seção) e José Maciel de Brito (Assoc. Engenheiros e Arquitetos de São Vicente),  para deliberação da seguinte ordem do dia:  1-Abertura; 2-Comunicados da Secretaria Executiva; 3-Leitura, discussão e votação da Ata da reunião anterior(27/02/07); 4-Cobrança pelo Uso da Água: Informações da Comissão da Cobrança; 5-Deliberação CBH-BS Nº 116/07 que  "Indica Prioridades de Investimentos do CBH-BS ao FEHIDRO, para recursos de 2007"; 6-Deliberação CBH-BS Nº 117/07 "Dispõe sobre os Pareceres Técnicos CE-AE001/07 e CE-AE002/07 dos empreendimentos Brasterra e Brasfanta respectivamente, elaborados pela Comissão Especial de Análise de Empreendimentos CE-AE"; 7-Assuntos Gerais e 8-Encerramento. Justificaram a ausência os Senhores: Francisco C. Felipelli (ERPLAN), Alexandra Franciscatto Penteado Sampaio (UNISANTA) e Nelo José Fernandes (P. M. de Bertioga). Iniciando a reunião, o  Presidente cumprimentou a todos os presentes e passou ao item 02 da Pauta: Comunicados da Secretaria Executiva e solicitou  ao Secretário Executivo que fizesse os informes. Cumprimentando a todos, o Secretário iniciou informando que na entrada, estava sendo distribuído um kit composto de: CD-Rom do Relatório de Situação de Recursos Hídricos da Baixada Santista, "Relatório I";  Caderno-Resumo do Plano Estadual de Recursos Hídricos 2004/2007;  exemplar do Relatório de Atividades do CBH-BS do ano de 2006 e folheto da Legislação de Recursos Hídricos/2006. Em seguida, fez alguns comentários acerca do Relatório de Situação e do seu permanente acompanhamento pela Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento CT-PG; disse também que foram enviadas minutas de partes do Relatório I elaborado pela empresa contratada, a SHS Consultoria e Projetos de Engenharia S/S ltda., aos membros da CT-PG para que fossem feitas as correções ou verificação das possíveis inconsistências de informações apresentadas, porém, poucos deram retorno ao solicitado. Desta forma, a empresa considerou como não havendo correções a apresentar; comunicou também que, conforme ficou decidido pelo Plenário na reunião anterior, foi emitida a Deliberação CBH-BS nº 115/07, através da qual indica ao FEHIDRO, o financiamento para a elaboração do Plano de Bacia da Bacia da Baixada Santista do período de 2008/2011, cujo tomador é a AGEM. Em seguida,  relembrou aos tomadores que têm contrato com o FEHIDRO  que  houve uma alteração no Agente Financeiro, passando  do BANESPA  para a Nossa Caixa e que os contratos serão todos transferidos ao novo agente financeiro, conforme cronograma expedido pela SECOFEHIDRO; disse ainda que os tomadores com contratos em andamento, devem abrir conta corrente nas agências da Nossa Caixa, para cada contrato existente e informar a SECOFEHIDRO e a agência central da Nossa Caixa; informou sobre a primeira reunião do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, sob o comando do novo presidente, o Secretário de Meio Ambiente, Francisco Graziano,  ocorrida no dia 23 de maio p.p., na qual foi apreciado e aprovado o financiamento de recursos hídricos para o projeto de âmbito estadual, apresentados pelo CORHI; informou ainda sobre a eleição do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, e que o Prefeito João Carlos  Forssell Neto foi reeleito como representante dos Prefeitos da Região da Baixada Santista, junto àquele Conselho para mais um mandato de 2 anos,  cuja posse será no mês de julho;  informou sobre a  reunião ocorrida na Estância de São Pedro, convocada pela nova Coordenadora de Recursos Hídricos, da Secretaria do Meio Ambiente, da qual participaram representantes de todos os Comitês do Estado de São Paulo,  ocasião que foram discutidos a situação dos Comitês de bacia e suas avaliações; informou também da reunião ocorrida no dia 14 de junto p.p., em Santos, na qual participaram os três Comitês de Bacias Costeiras do Estado de São Paulo, para discutirem assuntos de interesse comum; comunicou ainda que o CBH-BS recebeu um certificado da Agência Nacional das Águas pela sua participação na 1ª edição do prêmio ANA Agência Nacional de Águas; acusou o recebimento de correspondência, informando a disponibilidade de fazer uma apresentação ao Comitê, de uma palestra cujo tema é o  “aquecimento global”, a ser proferida pelo Deputado Federal Mendes Thame, e, em consulta ao Plenário, ficou decidido que o convite deverá ser formulado; aproveitando o tema aquecimento global, informou que está tentando um contato com Engenheiros da FCTH, para que façam uma apresentação no Comitê sobre o estudo efetuado por aquela instituição sobre as conseqüências da elevação do nível do mar na região da Baixada Santista; solicitou mais uma vez aos presentes, que, toda vez que houver mudança de endereço ou substituição de representante da entidade, a Secretaria Executiva seja comunicada oficialmente; solicitou aos tomadores de recursos Fehidro que tiverem os seus projetos aprovados nesta reunião, que enviem o mais breve possível para a Secretaria Executiva em forma digital, o Termo de Referência, a Planilha de custo e o Cronograma físico financeiro, para que sejam inseridos no sistema de informações; finalizando os comunicados, solicitou aos membros das Câmaras Técnicas e Comissões Especiais, maior compromisso e presença às reuniões de suas Câmaras ou Comissões, tendo em vista a pouca participação ocorrida nas reuniões recentes, ocasionando perda de tempo nas decisões e sobrecarregando os que comparecem, lembrando que, na formação das Câmaras e Comissões as pessoas fazem questão de participar, no entanto, na hora das reuniões não demonstram o mesmo interesse. Em seguida o Presidente passou ao item 03 da pauta: Leitura, discussão e votação da Ata da reunião anterior (27/02/07); nessa oportunidade o Sr. Hélio Santiago (Lions Clube de São Vicente) solicitou que  constasse o seu nome na ata e não do Sr. João Maria Beato de Andrade; ato contínuo  o Sr. José dos Santos Silva Júnior (ADDUSP-Assoc.  de Def. da  Cidadania e de Direitos dos Usuários de Serv. Pub.  e  Cons. de Cubatão e Baixada Santista), solicitou  a dispensa da leitura da ata, uma vez que todos tiveram conhecimento prévio da mesma. Não havendo manifestações contrárias, a ata foi colocada em discussão e em votação, e foi aprovada por unanimidade. Prosseguindo, o Presidente passou ao item 04 da pauta: "Cobrança pelo Uso da Água: Informações da Comissão da Cobrança". Antes de iniciar o item da pauta, o Presidente anunciou a chegada do Sr. Paulo de Souza – Vice Prefeito de São Vicente e a seguir convidou o Sr. João Paulo de Barros Monteiro, relator da CE-Cobrança, para apresentar a conclusão da Comissão, a qual relatava os trabalhos executados pela CE-Cobrança.  Com a palavra o Sr. João Paulo, passou a ler o documento redigido pela Comissão: "Seguindo o modelo federal e em respeito à diretriz consagrada no art. 3º, III da Lei da Política Estadual de Recursos Hídricos, é a 7.663, tais recursos devem sofrer valoração econômica, em vista da sua escassez  e da necessidade de sustentabilizar seu uso, foi editada em dezembro de 2005, a lei 12.183, que passou a dispor acerca da cobrança pela  utilização dos recursos hídricos de domínio paulista.  Passados exatos 3 meses, sobredito de forma legal foi regulamentado pelo Decreto 50.667/06, norma que passou a reger a cobrança em todas as Unidades Geográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo.  Atendendo  ao mandamento legal, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, aprovou a Deliberação 63/06, a forma de cobrança, suas condicionantes, valores e demais aspectos inerentes à  matéria.  Voltando a Lei 12.183, na leitura que nós fizemos aí de todos os seus dispositivos, especial ao Artigo 3º, observa-se que a implantação da cobrança deve ser feita com a participação dos Comitês de Bacia e após a organização de um cadastro de usuários de Recursos Hídricos.  A norma em comento também fixou que os Comitês devem estabelecer os valores e apresentá-los ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos para referendo e, somente após isso, encaminhamento ao Governador para elaboração do Decreto de cobrança. Assim foi que, através da deliberação nº 102, de 06 de junho de 2006, criou-se no âmbito do CBH/BS a Comissão Especial para Tratar da Cobrança pelo Uso da Água, denominada CE/Cobrança, destinada a subsidiar o Plenário do Comitê na tomada da decisão sobre o interesse na implantação da cobrança e, havendo tal, estabelecer os valores inerentes.  À CE/Cobrança, foi estabelecido um prazo de 180 dias para apresentação dos trabalhos, prorrogado por igual período em dezembro de 2006.  Vale referir, Sr. Presidente, que a Deliberação nº 63/06 do CRH fixou prazo máximo até dia 10 de outubro do corrente ano para os Comitês que pretendem iniciar a cobrança no exercício 2008 encaminharem os valores, preços e limites inerentes.  O art. 6º. da referida Deliberação, contrário senso, estabeleceu prazo até a data da última reunião plenária deste ano, para  que os Comitês que decidirem não realizar, momentaneamente, a cobrança, encaminhem deliberação fundamentada ao CRH, apresentando suas justificativas técnicas e financeiras para a negativa.  Conforme se depreende pela análise dos princípios e diretrizes estatuídos no conjunto de normas que trata a matéria em nível estadual, existe, portanto, a faculdade de ser realizada ou não a cobrança no âmbito de cada Comitê de Bacia.  Necessário é que, individualmente, estime-se se a cobrança é viável financeiramente, capaz de custear as despesas e, ainda, de servir para a aplicação nos programas, obras, serviços e projetos definidos no Plano de Bacia respectivo.  Com isso pergunta-se: no âmbito do Comitê aqui se será viável a cobrança do uso da água?  E a resposta foi sim, segundo a simulação de estimativa de arrecadação apresentada a nossa Comissão, pelo representante do CORHI, Eng. Eliseu Yabe que é do DAEE, baseada nos indicadores e parâmetros do Plano Estadual de Recursos Hídricos – 2004/2007.  Então, diz lá que o Comitê da Baixada Santista é aliado à cobrança. Aliás, a simulação apresentada indica que o Comitê da Baixada Santista é o terceiro entre todos do Estado em potencial de arrecadação, presumindo-se algo em torno de 8 milhões anuais de arrecadação do CBH/BS. Não obstante Presidente, conquanto seja indiscutível que os usuários de recursos hídricos da Baixada Santista devem pagar pela utilização do bem ambiental em questão, inegável também é que a implantação da cobrança dependerá do cadastro prévio dos usuários, que, segundo o art. 6º do Decreto 50.667/06, deve ser feito pelo DAEE, em articulação com a CETESB.  Para tanto, ao DAEE restou a incumbência de promover “ato convocatório”, chamando os usuários para que declarem sobre os usos que fazem, sejam outorgados ou não.  Somente possuindo um cadastro de usuários confiável e organizado é que se poderá avançar à 2ª etapa prevista no art. 14, II do Decreto Estadual, quais sejam as tarefas administrativas e técnicas  destinadas ao estabelecimento dos limites e condicionantes para a cobrança, então a gente pode chegar de fato aos valores que vão se cobrados.   Tanto é assim, senhor Presidente, que existem somente 2 Comitês cobrando efetivamente no momento: o Paraíba do Sul e o PCJ.  Cabe assinalar, bem por isso, que ambos tiveram como parâmetro a cobrança federal que desde o início do ano de 2006 vem sendo realizada com grande sucesso e pouquíssima inadimplência nos rios de domínio da União lá encontrados.  Foram feitas pequenas adaptações para que fosse aprovada a cobrança paulista nestes dois Comitês  e a minuta da declaração que as aprovou seguiu quase todos os passos do modelo federal. A cobrança fez isso em 2006 e a inadimplência foi baixíssima lá, quase todos vêm pagando sem maiores problemas e relativamente  ao potencial de arrecadação das bacias dos Rios PCJ, os valores foram obtidos com base na diferença entre os valores federais (já existentes) e o valor previsto no Plano de Bacias local, posto que já havia um cadastro pormenorizado dos diferentes usos realizados, como os poços, urbanos e industriais.  Até mesmo os preços adotados para os corpos d´água de domínio da União foram os mesmos dos mananciais paulistas, ressalvadas pequenas diferenças das legislações que regulam uma e outra. Nós tivemos oportunidade de fazer essa comparação, junto com o Francisco, nosso Coordenador e vimos que as diferenças da lei, só naquilo que uma lei não batia com a outra.  Como visto, resta imperioso que haja um cadastro satisfatório e que sejam realizados estudos técnicos bem aprofundados acerca dos coeficientes ponderadores, preços e limites, para que seja possível iniciar os debates com as categorias de usuários e, ao final, fundamentar a decisão do Plenário do CBH/BS.  Diante desses argumentos, senhor Presidente, tendo em consideração os elementos e informações supra e, considerando sobretudo o que estabelece a Deliberação CRH nº 63/06, propõe-se que o CBH/BS disponibilize recursos para o custeio de todos os serviços necessários a definição dos critérios e diretrizes tangentes à viabilização da cobrança, neles incluídos o cadastro de usuários, estudos técnicos e demais medidas, funcionando esta Comissão como agente fiscalizador e condutor de todo o processo.  Essa é a nossa sugestão, muito obrigado".   A seguir, o senhor José da Silva Santos solicitou ao presidente que lhe fosse entregue uma cópia do documento apresentado, para sua análise, e que conforme decreto 50.667/06 o cadastro deveria ser feito pelo DAEE e CETESB, com recursos solicitados ao Comitê, o que não ocorreu.  O Secretário Executivo informou que o DAEE já disponibilizou o cadastro de outorgas referente à região da Baixada Santista, porém até o momento a CETESB ainda não o fez, o que estaria atrasando o desenvolvimento dos estudos pela Comissão da Cobrança. Seguiu-se intensa discussão acerca do assunto, e o Presidente insistiu que a Comissão fizesse um estudo rápido sobre a questão da cobrança, pois o Comitê não poderia esperar mais um ano para começar a efetuar a cobrança da água. Pedindo a palavra, o Secretário comentou que os estudos para apresentação ao CRH devem ser baseado em propostas técnicas consistentes e previamente discutida com os potenciais pagadores, e se trata de um processo demorado, e que não seria possível cumprir essas etapas até o mês de outubro. Prosseguindo, o Presidente então, colocou em votação a proposta de formação de uma comissão com a participação de representantes das Prefeituras e do Estado e com a participação da AGEM,  para estabelecer em caráter de urgência, um programa de trabalho com vistas à formação do cadastro de usuários, no cumprimento aos prazos estabelecidos pela Deliberação nº 63/06 do CRH que fixou prazo máximo até dia 10 de outubro do corrente ano, para os Comitês que pretendem iniciar a cobrança no exercício 2008, apresentem a sua proposta. Efetuada a votação, a proposta então foi aprovada. A seguir, o Presidente propôs a inversão da pauta, e passou para o item  6-Deliberação CBH-BS Nº 117/07 "Dispõe sobre os Pareceres Técnicos CE-AE001/07 e CE-AE002/07 dos empreendimentos Brasterra e Brasfanta respectivamente, elaborados pela Comissão Especial de Análise de Empreendimentos CE-AE", e passou a palavra ao Coordenador daquela Comissão – Celso Garagnani,  o qual relatou o Parecer Técnico CE-AE001/07 da BRASTERRA sobre a  implantação do Setor Empresarial, Lotes Residenciais e o CEASA de Cubatão, pela empresa, que em sua síntese concluía:  a) A água potável será fornecida pela SABESP; b) A coleta de esgoto e a ETE será construída pelo empreendedor; c) Não haverá problemas de enchentes, quer seja na área do empreendimento, quer seja nas áreas circunvizinhas; d) A qualidade de água do rio Paranhos/Santana, já está comprometida,  devido à ocupação por habitações em desconforme/favelização, em franca expansão, e que, dessa forma, a CE-AE concluia que é favorável à aprovação deste empreendimento de ocupação ordenada, à luz da Política de Planejamento Gerenciamento de Recursos Hídricos da Baixada Santista. Após algumas manifestações, o Secretário Executivo explicou que a princípio - como constava da pauta, pensou em fazer apenas uma Deliberação, entretanto por tratar-se de assuntos específicos distintos, houve a necessidade de desmembrar os documentos, e desse modo optou-se por fazer uma outra deliberação, ou seja, a Deliberação CBH-BS nº 118/07,  que passará  a tratar do assunto a seguir, constante do item da mesma pauta.   Ato contínuo, o Sr. Celso Garagnani, passou à leitura do Parecer Técnico CE-AE002/07 -  BRASFANTA, que trata da implantação do Loteamento Residencial e Turistico de responsabilidade da empresa, em Bertioga, que nas suas  conclusões sintetizava:  a) A água potável necessária será suprida pela SABESP; b) A rede de esgoto, será executada conforme as normas vigentes, com a ETE de tratamento primário e secundário; c) Os canais de macrodrenagem (JR-1, JR-4, JR-9, JR-12 e travessia, serão construídos pela própria executora, sem ônus à Prefeitura); d) A rede de microdrenagem será construída pela executora, inclusive um lago com a possibilidade de contenção de cheias, conforme a legislação vigente; e) A capacidade de assimilação dos efluentes domésticos tratados nos corpos receptores será assegurada pela adoção de tratamento secundário na ETE, cuja eficiência deverá ser aferida pelos órgãos competentes de controle ambiental nas etapas de licenciamento posteriores, além disso, espera-se que o efeito das marés atenue a poluição, vindo a minimizar seus efeitos ao longo do rio Itapanhaú; e, que assim sendo a CE-AE concluía ser favorável à execução desse empreendimento de urbanização, à luz da Política de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos da Região Metropolitana da Baixada Santista. Após algumas manifestações, o presidente submeteu ao plenário, pela ordem,  a Deliberação CBH-BS nº 117/07 - "Aprova Parecer Técnico da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, Relativo ao Empreendimento de Responsabilidade da Brasterra S/A, no município de Cubatão", que foi aprovada por unanimidade; a seguir submeteu à apreciação do plenário a Deliberação CBH-BS nº 118/07 - "Aprova Parecer Técnico da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, relativo ao Empreendimento da Brasfanta Indústria e Comércio Ltda, no município de Bertioga",  a qual foi aprovada por todos.  Retomando a pauta, o presidente passou ao seu item 05 - Deliberação CBH-BS Nº 116/07 que  "Indica Prioridades de Investimentos do CBH-BS ao FEHIDRO, para recursos de 2007", e passou a palavra ao Secretário Executivo do CBH-BS.  O Secretário, iniciou o assunto demonstrando a origem dos recursos disponíveis para financiamento deste ano:  R$ 2.503.481,74  da cota-parte deliberada pelo COFEHIDRO, sendo que 1% desses recursos serão utilizados pela CE-ED, e que R$ 250.000,00 foram destinados à elaboração do Plano de Bacia através da Deliberação CBH-BS Nº107/06.  Dessa forma, ficou disponível R$ 2.228.447,03, para serem distribuídos no Comitê, obedecendo aos seguintes critérios: Foram criados 3 Grupos de projetos.  Grupo I – 60% (sessenta por cento) dos recursos disponíveis, destinados para as ações, 7.1.2, 7.2.1 do PDC 07 e 3.3.1 do PDC 03; Grupo II - 15 % (quinze por cento) dos recursos disponíveis, destinados para as ações 1.1.4; 1.2.1 do PDC 01; 2.1.2 do PDC 02 e  Grupo III - 25 % (vinte e cinco por cento) dos recursos disponíveis, destinados para as demais ações enquadradas nos PDCs. Tendo em vista que os membros do Comitê haviam recebido a relação completa dos empreendimentos que foram analisados e pontuados pela Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento CT-PG, foi apresentado ao plenário os projetos classificados nos seguintes grupos: Grupo I – a) Plano Diretor de Macrodrenagem de Guarujá; b) Canalização dos Trechos VR 4, 5 e 6 do Plano Diretor de Macrodrenagem do Município de Itanhaém; c) Plano Diretor de Macrodrenagem do Município de Cubatão e d) Revestimento do Canal 2 de Mongaguá. Grupo II – a) Unidade de Monitoramento Ambiental 3ª Etapa – ênfase Hidrológica de Itanhaém. Grupo III – Projeto Executivo da Construção e Reconstrução das Comportas do Plano de Macrodrenagem de São Vicente; b) Projeto Executivo de Drenagem e Recuperação Ambiental, da Área de Expansão Urbana, Limitada pelo Canal de Bertioga, Rio Itapanhaú e Parque Serra do Mar de Bertioga; c) Elaboração do Projeto de Carta de Uso e Ocupação do Solo na RMBS – OCUS I, da AGEM; d) Suporte Operacional para a Secretaria Executiva do CBH-BS, e e) Educação Ambiental para a Preservação da Água, no Ensino Fundamental Municipal na Baixada Santista. Considerando que os projetos foram hierarquizados pelo critério da pontuação recebida em cada grupo, verificou-se que os projetos dos grupos II e III foram integralmente atendidos, ficando os do grupo I para serem atendidos com recurso insuficiente para contemplar a todos os classificados. Feito este  preâmbulo pelo Secretário, o Presidente acusou o recebimento de um Ofício da Prefeitura de Santos, informando que aquela Prefeitura, por questões de cumprimento de prazo de início do empreendimento, teve seus Contratos FEHIDRO nº 111/2006 e 112/2006,  no valor total de R$ 500.000,000, cancelados. Isto posto, o Presidente apresentou duas alternativas para o uso desse recurso, sendo como primeira, a classificação do projeto "Execução de Trecho do Canal Américas de Praia Grande", ou,  após ouvir as justificativas a serem apresentadas pelo Sr. Flávio Corrêa – Secretário de Meio Ambiente da Prefeitura de Santos,  reconsiderar os dois projetos cancelados, como sendo projetos solicitados neste ano; a seguir passou a palavra ao Sr. Flávio Corrêa,  para a defesa. O Sr. Flávio, disse que o problema da inundação da Zona Noroeste de Santos será financiado pelo Banco Mundial, e que o projeto foi concluído no mês de maio de 2007.  Ao término deste projeto, ficou constatada a necessidade das 4 comportas, de financiamento do  FEHIDRO;  porém,  nesse mesmo mês, já havia expirado o prazo para o início destes empreendimentos, sem mesmo ter iniciado o processo de licitação. Seguiram-se algumas discussões, e foi dito que a Prefeitura de Santos,  neste ano, já havia apresentado 02 novos projetos e que desse modo iria apresentar um total de 04 projetos,  e sendo assim extrapolaria o número de projetos a ser apresentados no ano de 2007. Após discussão das duas propostas, o Presidente colocou-as em votação, sendo que a proposta de Santos, de considerar os projetos cancelados como reiniciando a disputa com os demais foi reprovada e por conseqüência o projeto do Grupo I - Execução de Trecho do Canal Américas de Praia Grande, no valor de R$ 500.000,00 foi classificado, restando um saldo positivo de R$ 61.756,46 que será oferecido aos classificados na Carteira Suplementar de Empreendimentos, conforme as regras da Deliberação CBH-BS Nº 110/07.  A seguir o presidente passou ao item 07 da pauta – Assuntos Gerais. Tomando a palavra, o Secretário Executivo comunicou que o CBH-AT está solicitando uma reunião conjunta com CBH-BS para tratar a questão da criação de uma área de proteção da represa Billings, e que, diante disso, será agendada uma reunião da Câmara Técnica do CBH-BS, para tratar desse assunto; comunicou também que no período de 15 de agosto a 09 de setembro/2007, no Centro de Convenções de Peruibe, haverá uma feira de livros, na qual poderá ser disponibilizado  ao Comitê um espaço, porém, exige-se  a disponibilidade de pelo menos uma pessoa presente em todo o período do evento. No entanto, como não houve manifestação de voluntários para acompanhar o evento, foi descartada a  participação do Comitê. A seguir, o presidente fez algumas considerações  a respeito dos royalties pagos pela Petrobras ao municípios do Litoral do Estado de São Paulo em virtude da exploração do gás, e que considerava a sua distribuição injusta; acrescentou ainda que esses recursos deveriam ser utilizados integralmente na preservação e conservação ambiental. O Sr. Francisco Gomes da Costa Neto (Sec. Turismo) disse que, na Semana da Água/2007, os professores fizeram uma moção pedindo explicações sobre a destinação  desses royalties, e que depois de ser aprovada pela população, seguirá à Câmara dos Deputados com vistas à alteração da Lei Federal que faz a  distribuição desses royalties.  Ainda, a pedido do Sr. Francisco Gomes da Costa Neto, Coordenador da CE-ED/CBH-BS,  foram eleitos 03 membros de cada segmento para o acompanhamento da execução da elaboração do vídeo institucional do CBH-BS, a saber: Municípios: Santos, Guarujá e Praia Grande; Estado: Séc. de Turismo, SABESP e ERPLAN; Sociedade Civil: Associação Teto e Chão da Baixada Santista, CCECASI e Associação dos Engenheiros e Arquitetos de São Vicente. Não havendo mais nada a tratar, o presidente agradeceu a presença de todos e encerrou reunião às 17h00. 

JOÃO CARLOS FORSSELL NETO         CELSO GARAGNANI            JOSÉ LUIZ GAVA

                   Presidente                               Vice Presidente                   Secretário Executivo
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